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EMENTA
PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL. 
ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE 
ELABORADO PELA ANS. ATRIBUIÇÃO DA AUTARQUIA, 
POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL E NECESSIDADE DE 
HARMONIZAÇÃO DOS INTERESSES DAS PARTES DA 
RELAÇÃO CONTRATUAL. CARACTERIZAÇÃO COMO 
RELAÇÃO EXEMPLIFICATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

 

  

DECISÃO
1. Cuida-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, 

a e c, da Constituição Federal.

Alega a recorrente divergência jurisprudencial e que não tem obrigação de 
custear exame não contemplado pelo rol da ANS, e que, por se tratar de plano de 
autogestão, não há falar em incidência do CDC.

Pondera que, à luz do art. 10º, § 4º, da Lei n. 9.656/1998,  o rol da ANS é 
taxativo, e que as instâncias ordinárias ocasionam insegurança jurídica, não sabendo nem 
como poderia se defender, já que até mesmo procedimentos não reconhecidos pelo CFM 
e não arrolados pela ANS são impostos pela Corte local.

2. O direito à saúde, de segunda geração ou dimensão, é denominado 
direito humano fundamental, e a Constituição Federal de 1988 foi a primeira Carta 
Política nacional que formalmente assim declarou, conforme se extrai da leitura dos arts. 
6º, 196 e 200. 

Ingo Wolfgang Sarlet leciona que o texto constitucional não define 
expressamente o  conteúdo do direito à proteção e promoção da saúde, indicando "a 
relevância de uma adequada concretização por parte do legislador e, no que for 
cabível, por parte da administração pública". 

É dizer, no tocante às possibilidades e limites da exigibilidade do direito 
constitucional à saúde na condição de direito subjetivo, a pretensão de prestações 
materiais "demanda uma solução sobre o conteúdo dessas prestações, principalmente em 
face da ausência de previsão constitucional mais precisa". (CANOTILHO, José Joaquim 
Gomes; MENDES, Gilmar Ferreira; SARLET, Ingo Wolfgang; SARLET, Lenio Luiz 
(Coords.). Comentários à constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 
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1.932-1.935)

Leciona Pontes de Miranda que o "direito subjetivo é o que fica do lado 
ativo, quando a regra jurídica incide". "Não é possível conceber-se o direito subjetivo, 
quer histórica quer logicamente, sem o direito objetivo, de modo que, incidindo a regra 
jurídica, ele seja o que 'resulta' do lado positivo da incidência". Não há direito subjetivo 
sem regra jurídica, "que incida sobre suporte fático tido por ela mesma como 
suficiente". "Portanto, é erro dizer-se que os direitos subjetivos existiram antes do direito 
objetivo; e ainda o é afirmar-se que foram simultâneos".  (MIRANDA, Francisco 
Cavalcante Pontes de. Tratado de direito privado. Tomo 5.  Campinas: Bookseller, 2000, 
p. 269-271).

Com efeito, evidentemente, resguardado o núcleo essencial do direito 
fundamental, no tocante à saúde suplementar, são, sobretudo, a Lei n. 9.656/1988 e os 
atos regulamentares infralegais da ANS e do Conselho de Saúde Suplementar, 
expressamente prestigiados por disposições legais infraconstitucionais, que, 
representando inequivocamente forte intervenção estatal na relação contratual de direito 
privado (planos e seguros de saúde), conferem densidade normativa ao direito 
constitucional à saúde.

Assim, cumpre observar, ademais, que a segurança das relações 
jurídicas depende da lealdade, da equivalência das prestações e contraprestações, da 
confiança recíproca, da efetividade dos negócios jurídicos, da coerência e clarividência 
dos direitos e deveres. (RIZZARDO, Arnaldo. Contratos. 3 ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2004, p. 32).

Nessa toada, anota a doutrina especializada que a viabilização da atividade 
de assistência à saúde envolve custos elevados, que terão de ser suportados pelos próprios 
consumidores, e "... cabe ao Poder Judiciário um papel fundamental, o de promover 
uma interpretação justa e equilibrada da legislação pertinente à matéria", 
sopesando "os interesses envolvidos sem sentimentalismos e ideias preconcebidas", 
"contando com o apoio técnico de profissionais qualificados". (FERREIRA, Cláudia 
Galiberne. PEREIRA, Hélio do Valle; ENZWEILER, Romano José (coords). Curso de 
direito médico. São Paulo: Conceito Editorial, 2011, p. 214-215)

Dessarte, eventuais decisões administrativas ou judiciais, à margem da 
lei, "escapam das previsões pretéritas", e têm o condão de agravar  "a delicada 
situação financeira de inúmeras operadoras de planos de saúde, seguida de 
intervenções, liquidações ou aquisições de carteiras de clientes, ferem em última 
análise a própria confiança e expectativa dos consumidores, razão maior da 
contratação" do plano ou seguro de saúde. "O problema deixa de ser da operadora 
e passa a atingir toda a sociedade".  (LOUREIRO, Francisco Eduardo; SILVA, Regina 
Beatriz Tavares da (org.). Responsabilidade civil: responsabilidade civil na área da saúde. 
São Paulo: Saraiva, 2007, p. 338).

A forte intervenção estatal na relação contratual e a expressa disposição do 
art. 197 da CF, deixa límpido que o serviço é de relevância pública, extraindo-se da 
leitura do art. 22, § 1º, da Lei n. 9.656/1998, a inequívoca preocupação do legislador 
com o equilíbrio financeiro-atuarial dos planos e seguros de saúde, que devem estar 
assentados em planos de custeio elaborados por profissionais, segundo diretrizes 
definidas pelo Consu.
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O art. 421 do CC estabelece que a liberdade de contratar será exercida em 
razão e nos limites da função social do contrato. E o Art. 422. Os contratantes são 
obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os 
princípios de probidade e boa-fé.

As diretrizes da socialibilidade e eticidade foram alçadas pelo CC/2002 a 
postulados fundamentais. Nesse passo, os contratos passam a ser concebidos em termos 
econômicos e sociais, consoante propugna a teoria preceptiva.

Em tese de doutorado, Rodrigo Toscano de Brito propugna que a idéia de 
equivalência, de equilíbrio, é a base ética das obrigações, bem rememorando o 
multicitado escólio de Migue Reale. Nesse sentido, o princípio do equilíbrio econômico 
dos contatos revela-se como base ética de todo o direito obrigacional: 

Sabendo que as obrigações se realizam primordialmente por meio dos 
contratos, fácil é notar que a idéia de equivalência, de equilíbrio, é a 
base ética das obrigações, como aliás deve-se frisar, a partir das 
lições de Miguel Reale.
[...]
Aliás, Miguel reale, em seu tradicional trabalho sobre a visão geral 
do Código Civil, é incisivo sobre o assunto, ao dizer: "O Código é 
um sistema, um conjunto harmônico de preceitos que exige a todo 
instante recurso à analogia e a princípios gerais, devendo ser 
valoradas todas as consequências da cláusula rebus sic stantibus. 
Nesse sentido, é posto o princípio do equilíbrio econômico dos 
contatos como base ética de todo o direito obrigacional". 
[...] pode o magistrado, em dada discussão contratual, perquirir 
sobre o que é justo e procurar o equilíbrio da contratação que 
esteja, eventualmente, arrebatada por um desequilíbrio, 
beneficiando uma das partes e prejudicando a outra. 
[...]
É de igual forma importante dizer que os princípios sociais da 
equivalência material, da função social e da boa-fé objetiva não 
podem ser vistos de modo estanque, como se cada um partisse para 
o fronte em campanha solitária.
[...]
Diz-se isso também para reverberar que o conceito de equivalência 
material conta, necessariamente, com a noção da boa-fé objetiva. De 
fato, os limites da relação interna entre os contratantes são encontrados 
a partir do dever de lealdade e de confiança, de forma que não há 
dúvida sobre o conteúdo necessário da boa-fé objetiva para o alcance da 
equivalência material. 
[...]
Ou seja, a necessidade de manutenção de um equilíbrio, durante 
todas as fases contratuais, deve ser considerada objetivamente, de 
forma que, havendo um deslocamento considerável ou 
distanciamento entre a prestação e a contraprestação, estas devem 
ser reaproximadas por critérios objetivos.
[...]
No Brasil, sem embargo, quem melhor visualiza o princípio da 
equivalência material, dando sua dimensão mais realista e, 
principalmente, situando-o em relação aos demais princípios sociais, é 
Paulo Luiz Netto Lôbo. Com efeito, segundo ele, "o princípio da 
equivalência material busca realizar e preservar o equilíbrio real de 
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direitos e deveres no contrato, antes, durante e após sua execução, para 
harmonização de interesses". (BRITO, Rodrigo Toscano de. 
Equivalência material dos contratos . São Paulo: Saraiva, 2007, p. 6-16)

De fato, mutatis mutandis, o art. 478 do CC dispõe que nos contratos de 
execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se tornar 
excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de 
acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do 
contrato. Os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data da citação. E o art. 479 
estabelece que a resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar 
equitativamente as condições do contrato.

Nessa toada, leciona a doutrina que “o Código Civil postula pelo 
equilíbrio da contratação, independente da existência concreta de uma parte débil em 
determinado contexto. O equilíbrio é pressuposto inerente a qualquer contratação, 
como imperativo ético do ordenamento jurídico”. (FARIAS, Cristiano Chaves de; 
ROSENVALD, Nelson. Contratos: teoria geral e contratos em espécie. 3 ed. Salvador: 
Juspodivm, 2013, p. 233-234)

3. A sentença anotou:

Ora, nenhum motivo subsiste para que tal restrição quanto à cobertura 
em relação ao exame objeto da demanda. A par a possibilidade, cada 
vez mais frequentemente aventada na doutrina e na jurisprudência, de 
intervenção estatal na economia interna dos contratos, levando-se em 
conta o bem comum, repugna até mesmo a moralidade admitir-se que a 
Ré negue a cobertura ao exame fundada em ausência de contratação 
específica ou pelo fato de não constar no rol de procedimentos da ANS. 

O acórdão recorrido dispôs:

Sustenta a ré, em defesa, que o exame pleiteado pela autora não consta 
do rol de procedimentos obrigatórios da ANS.
[...]
No mais, do que se verifica da documentação juntada aos autos, 
entendeu por bem o médico que assistia a autora indicar a realização de 
exame de PetScan para melhor diagnóstico, cuja recusa de cobertura foi 
efetivada pela ré sob a alegação de que referido exame não consta do 
rol de procedimentos obrigatórios da ANS.
[...]
Além disso, consta dos documentos de fls. 37/39 _e 132 ("Relatório 
Médico") -o -pedido- do médico que assiste a autora para a realização 
do exame, demonstrando a necessidade de realização para tratamento e 
controle da moléstia que a acometia, não podendo a empresa prestadora 
de serviços de assistência médica interferir na indicação médica.

Como visto, em violação à tripartição de poderes, as decisões prolatadas 
pelas instâncias ordinárias estabelecem que o rol da ANS deve ser simplesmente 
desconsiderado, inequivocamente suprimindo as atribuições legais da Autarquia.

Consoante entendimento recentemente sufragado pela Quarta Turma, 
REsp 1.733.013/PR,por clara opção do legislador, é que se extrai do art. 10, § 4º, da Lei 
n. 9.656/1998 c/c o art. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000, a atribuição dessa Autarquia de 
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elaborar a lista de procedimentos e eventos em saúde que constituirão referência básica 
para os fins do disposto na Lei dos Planos e Seguros de Saúde. Em vista dessa 
incumbência legal, o art. 2º da Resolução Normativa n. 439/2018 da ANS, que 
atualmente regulamenta o processo de elaboração do rol, em harmonia com o 
determinado pelo  caput do art. 10 da Lei n. 9.656/1998, esclarece que o rol garante a 
prevenção, o diagnóstico, o tratamento, a recuperação e a reabilitação de todas as 
enfermidades que compõem a Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados com a Saúde - CID da Organização Mundial da Saúde.  

A elaboração do rol, em linha com o que se deduz do Direito Comparado, 
apresenta diretrizes técnicas relevantes, de inegável e peculiar complexidade, como:  
utilização dos princípios da Avaliação de Tecnologias em Saúde – ATS; observância aos 
preceitos da Saúde Baseada em Evidências – SBE; e resguardo da manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do setor.

O rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em saúde 
constitui relevante garantia do consumidor para propiciar direito à saúde, com 
preços acessíveis, contemplando a camada mais ampla e vulnerável da população. 
Por conseguinte, conclui-se que é inviável o entendimento de que o rol é meramente 
exemplificativo e de que a cobertura mínima, paradoxalmente, não tem limitações 
definidas. Esse raciocínio tem o condão de encarecer e efetivamente padronizar os 
planos de saúde, obrigando-lhes, tacitamente, a fornecer qualquer tratamento prescrito, 
restringindo a livre concorrência e negando vigência aos dispositivos legais que 
estabelecem o plano-referência de assistência à saúde (plano básico) e a possibilidade de 
definição contratual de outras coberturas.

O precedente tem a seguinte ementa:

PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL. 
ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE 
ELABORADO PELA ANS. ATRIBUIÇÃO DA AUTARQUIA, 
POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL E NECESSIDADE DE 
HARMONIZAÇÃO DOS INTERESSES DAS PARTES DA 
RELAÇÃO CONTRATUAL. CARACTERIZAÇÃO COMO 
RELAÇÃO EXEMPLIFICATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
MUDANÇA DO ENTENDIMENTO DO COLEGIADO 
(OVERRULING). CDC. APLICAÇÃO, SEMPRE VISANDO 
HARMONIZAR OS INTERESSES DAS PARTES DA 
RELAÇÃO CONTRATUAL. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO E ATUARIAL E SEGURANÇA 
JURÍDICA. PRESERVAÇÃO. NECESSIDADE. RECUSA DE 
COBERTURA DE PROCEDIMENTO NÃO ABRANGIDO NO 
ROL EDITADO PELA AUTARQUIA OU POR DISPOSIÇÃO 
CONTRATUAL. OFERECIMENTO DE PROCEDIMENTO 
ADEQUADO, CONSTANTE DA RELAÇÃO 
ESTABELECIDA PELA AGÊNCIA. EXERCÍCIO REGULAR 
DE DIREITO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
INVIABILIDADE.

1. A Lei n. 9.961/2000 criou a Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS, que tem por finalidade institucional promover a 
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defesa do interesse público na assistência suplementar à saúde. O  
art. 4º, III e XXXVII, atribui competência à Agência para elaborar o 
rol de procedimentos e eventos em saúde que constituirão referência 
básica para os fins do disposto na Lei n. 9.656/1998, além de suas 
excepcionalidades, zelando pela qualidade dos serviços prestados no 
âmbito da saúde suplementar. 

2. Com efeito, por clara opção do legislador, é que se extrai do art. 
10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998 c/c o art. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000, 
a atribuição dessa Autarquia de elaborar a lista de procedimentos e 
eventos em saúde que constituirão referência básica para os fins do 
disposto na Lei dos Planos e Seguros de Saúde. Em vista dessa 
incumbência legal, o art. 2º da Resolução Normativa n. 439/2018 da 
ANS, que atualmente regulamenta o processo de elaboração do rol, 
em harmonia com o determinado pelo  caput do art. 10 da Lei n. 
9.656/1998, esclarece que o rol garante a prevenção, o diagnóstico, 
o tratamento, a recuperação e a reabilitação de todas as enfermidades 
que compõem a Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados com a Saúde - CID da Organização 
Mundial da Saúde. 

3. A elaboração do rol, em linha com o que se deduz do Direito 
Comparado, apresenta diretrizes técnicas relevantes, de inegável e 
peculiar complexidade, como:  utilização dos princípios da 
Avaliação de Tecnologias em Saúde – ATS; observância aos 
preceitos da Saúde Baseada em Evidências – SBE; e resguardo da 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do setor.

4. O rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em saúde 
constitui relevante garantia do consumidor para propiciar direito à 
saúde, com preços acessíveis, contemplando a camada mais ampla e 
vulnerável da população. Por conseguinte, em revisitação ao exame 
detido e aprofundado do tema, conclui-se que é inviável o 
entendimento de que o rol é meramente exemplificativo e de que a 
cobertura mínima, paradoxalmente, não tem limitações definidas. 
Esse raciocínio tem o condão de encarecer e efetivamente 
padronizar os planos de saúde, obrigando-lhes, tacitamente, a 
fornecer qualquer tratamento prescrito, restringindo a livre 
concorrência e negando vigência aos dispositivos legais que 
estabelecem o plano-referência de assistência à saúde (plano básico) 
e a possibilidade de definição contratual de outras coberturas.

5. Quanto à invocação do diploma consumerista pela autora desde a 
exordial, é de se observar que as técnicas de interpretação do 
Código de Defesa do Consumidor devem reverência ao princípio da 
especialidade e ao disposto no art. 4º daquele diploma, que orienta, 
por imposição do próprio Código, que todas as suas disposições 
estejam voltadas teleologicamente e finalisticamente para a 
consecução da harmonia e do equilíbrio nas relações entre 
consumidores e fornecedores. 
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6. O rol da ANS é solução concebida pelo legislador para 
harmonização da relação contratual, elaborado de acordo com 
aferição de segurança, efetividade e impacto econômico. A  
uníssona doutrina especializada alerta para a necessidade de não se 
inviabilizar a saúde suplementar. A disciplina contratual exige uma 
adequada divisão de ônus e benefícios dos sujeitos como parte de 
uma mesma comunidade de interesses, objetivos e padrões. Isso tem 
de ser observado tanto em relação à transferência e distribuição 
adequada dos riscos quanto à identificação de deveres específicos do 
fornecedor para assegurar a sustentabilidade, gerindo custos de 
forma racional e prudente. 

7. No caso, a operadora do plano de saúde está amparada pela 
excludente de responsabilidade civil do exercício regular de direito, 
consoante disposto no art. 188, I, do CC. É incontroverso, constante 
da própria causa de pedir, que a ré ofereceu prontamente o 
procedimento de vertebroplastia, inserido do rol da ANS, não 
havendo falar em condenação por danos morais.

8. Recurso especial não provido.

4. Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial para julgar 
improcedente o pedido formulado na inicial, estabelecendo custas e honorários 
advocatícios sucumbenciais, arbitrados em 20% do valor atualizado da causa, 
integralmente arcados pela autora, ora recorrida - observada a eventual gratuidade de 
justiça. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 26 de março de 2020.

Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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